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José Reinaldo
O ex-governador José Reinaldo Tavares escreve às terças-feiras para o Jornal Pequeno

Outro projeto importante 
para o Maranhão
No artigo anterior, falei nos dois 
projetos mais importantes para o nosso 
desenvolvimento sustentável, que se 
entrelaçam com todos os demais: a ZPE 
de Bacabeira e o Terminal Portuário de 
Alcântara, incluindo sua ligação ferroviária 
com a Ferrovia Norte-Sul.
Hoje vou falar do controle da água pela sua 
importância crucial na vida humana e em 
tudo que se faz. Nesta pauta também faz 
parte o combate à pobreza e à desigualdade 
social e a urgente necessidade de criarmos 
capital humano entre as famílias pobres, 
o que pode ser feito investindo no apoio 
às crianças dessas famílias pobres, desde 
o nascimento até os seis anos. Também 
fazem parte desse elenco a produção 
de energia, a tecnologia e a inovação, 
o aproveitamento de áreas degradas e a 
produção de créditos de carbono.
Existe uma preocupação global com a 
água e com seu controle.  A ONU criou 
a Comissão Global sobre Economia da 
Água, publicando um extenso estudo 
que começa afirmando: “Precisamos de 
uma mudança radical na forma como 
entendemos e agimos sobre a água. 
O propósito é claro: trazer de volta a 
estabilidade ao ciclo global da água, 
cumprir o direito humano à água segura, 
alcançar a segurança alimentar e o 
desenvolvimento, que funcione para todos 
e manter nosso planeta seguro para as 
gerações futuras”.  
E enfatiza: “Mais perigosamente, 
falharemos na mudança climática se 
falharmos na água. Também falharemos 
em todos e cada um dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável”.
O relatório prioriza ações globais de 
controle da água que é, na verdade, de 
difícil implementação, pois depende de 
cada país aceitar uma ingerência global 
em seus recursos hídricos, mas de uma 
necessidade premente cada dia maior. 
Ao que me parece, essas ações para 
serem eficientes, teriam que partir dos 
estados como já está se iniciando no Rio 
de Janeiro. O jornal O Globo publicou 
extensa matéria com o título: “Vale Muito, 

Custa Pouco: Brasil deixa de cobrar R$ 
12 bilhões por ano de empresas pelo uso 
da água dos rios. E já existe um estudo 
publicado por diversos especialistas com o 
título: “O Processo de Implementação da 
Cobrança Pelo Uso da Água No Estado do 
Rio de Janeiro”.
Quando fui convidado pelo governo dos 
Estados Unidos para visitar os projetos 
de transposição de bacias para irrigação 
naquele país, fui assessorado pelo Bureaux 
of Reclamation, órgão do Departamento 
de Agricultura dos EUA, e conheci como 
a organização do país foi tão fundamental 
ao seu desenvolvimento. Na Califórnia, 
um dos estados mais ricos do mundo, 
mais ricos do que a grande maioria dos 
países, grande produtor de grãos irrigados 
através dos Distritos de Irrigação, onde fui 
recebido pelos mais importantes, vi que na 
verdade o estado conseguiu superar com 
organização e tecnologia, o fato de estar 
assentado em um deserto extremamente 
árido, sem água.
E, para obter água, eles projetaram grandes 
barragens colhendo a água de degelo das 
montanhas rochosas. Esses projetos foram 
financiados pelas vendas de cotas de água, 
que seriam obtidas no degelo. E cada 
uma dessas ações corresponderiam a uma 
quantidade padrão de água que você teria 
direito para sempre. Você poderia vender 
essa cota, alugar, arrendar, fazer parcerias 
na produção, fazer o que quisesse. Foi um 
tremendo sucesso esse projeto e, assim, 
a California se tornou um dos maiores 
produtores de grãos do mundo.
Ou seja, foi a monetização da água que 
tornou esse grande projeto possível. 
Aqui no estado temos uma dezena de 
rios inteiramente estaduais e os dados 
de precipitação hídrica estão caindo ano 
a ano. Assim, cabe a nós a iniciativa 
de preservar e controlar nosso bem 
vital. Quando estava na direção do 
DNOS, autarquia federal para cuidar 
de saneamento, combate a enchentes, 
praticamente tudo o que se referia a água, 
nós estudamos o projeto da Transposição 
das Águas do Rio São Francisco para o 

Nordeste Semiárido, onde havia uma seca 
severa a cada 4 anos. 
Entre os projetos que fazem parte da 
transposição, estava a barragem do 
Castanhão, no leito do Rio Jaguaribe, um 
rio intermitente que se tornou perene com 
a barragem, com vazão controlada, que 
trouxe imensos benefícios para o Ceará 
e que permitiu o abastecimento de água 
da população de Fortaleza, mesmo com 
o crescimento populacional rápido que a 
cidade experimentou.
Essa é a mesma solução para controlar 
as vazões de nossos rios, para evitar 
que sequem, em consequência de uma 
calamidade climática que traga uma seca 
severa. Hoje, os rios maranhenses estão 
recebendo esgotos das inúmeras cidades 
às suas margens, todos retiram água sem 
controle. E o Itapecuru ainda abastece São 
Luís, parcialmente. 
Antes tarde do que nunca, precisamos 
controlar nossos rios a partir do rio 
Itapecuru. Sim, tudo bem, mas como 
financiar essas obras? Só há um jeito: 
cobrar das empresas que usam a água 
para fins comerciais ou industriais, criar 
um fundo com fim específico de usar 
os recursos para controlar nossos rios e 
atrair parcerias empresariais para essa 
empreitada. 
Dinheiro atrai dinheiro e, acredito, pode 
ser a solução.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS-MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2024
(LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP).

ORGÃO REALIZADOR: Comissão de Contratação
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 
8.538/15 e alterações e demais legislações correlatas.
TIPO: MENOR PREÇO.
OBJETO: Formação de Registro de Preços para contratação de empresa espe-
cializada para execução dos serviços de Recarga de Toner com comodato de 
impressoras, para atender as necessidades do SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Caxias-MA.
ORGÃO SOLICITANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Caxias-MA - 
SAAE.
LOCAL/SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br.
DATA: 11/12/2024.
HORÁRIO: 09h:00min (NOVE HORAS). 
EDITAL: O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrôni-
cos: www.portaldecompraspublicas.com.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br, 
https:// caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no pré-
dio da Comissão de Contratação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, 
Caxias-Ma(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no horário das 
08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas). 

Caxias - MA, 25 de novembro de 2024.
Igor Mário Cutrim dos Santos

Presidente da Comissão de Contratação

PREFEITURA MUNICÍPAL DE AFONSO CUNHA - MA
AVISO DE ADIAMENTO

O Município de Afonso Cunha - MA, torna público aos 
interessados que, com base na Lei nº 14.133/21, que a 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024 do tipo menor 
preço global, tendo por objeto CONSTRUÇÃO DE MUROS E 
QUADRAS POLIESPORTIVAS EM ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DE 
ENSINO DE AFONSO CUNHA/MA que se realizaria às 10h00min 
(dez horas) do dia 26 de novembro de 2024, FICA ADIADA para 
o dia 11 de dezembro de 2024 às 10h00min (dez horas), em 
virtude de retificação de edital do referido certame. A presente 
licitação será realizada através da plataforma https:// www.
licitaafonsocunha.com.br .  O Edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis de segunda a sexta das 08h00min às 12h00min para 
consulta grátis, a Sala da Comissão de Licitação, localizada na 
Praça da Comunidade, nº 56, Centro, Afonso Cunha - MA, CEP: 
65.505.000, ou por consulta no site https://www.afonsocunha.
ma.gov.br/ e www.tce.ma.gov.br , demais informações na CPL 
ou por e-mail cpl-afonsocunha@hotmail.com . Afonso Cunha/
MA, 25 de novembro de 2024.FRANCISCO ALVES DE MENESES. 
Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICÍPAL DE AFONSO CUNHA - MA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024-SRP

O Município de Afonso Cunha - MA, torna público aos interessados 
que, com base na Lei nº 14.133/21, que realizará às 10h00min (dez 
horas) do dia 09 de dezembro de 2024, licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 012/2024, do tipo menor por item, sob o Sistema 
de Registro de Preços, tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 
LOCAÇÃO DE DESKTOP, NOTEBOOK, SCANNER, MULTIFUNCIONAIS 
E EQUIPAMENTOS COM INSUMOS E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS NA INSTALAÇÃO DE SOFTWARES, FORMAÇÃO E/
OU ATUALIZAÇÃO DE SISTEMAS OPERACIONAIS ADQUIRIDOS PELA 
CONTRATANTE, IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
REDES FÍSICAS E LÓGICA DE INTERESSE DO MUNICÍPIO AFONSO CUNHA/
MA. A presente licitação será realizada através da plataforma https:// 
www.licitaafonsocunha.com.br .  O Edital e seus anexos encontram-
se disponíveis de segunda a sexta das 08h00min às 12h00min para 
consulta grátis, a Sala da Comissão de Licitação, localizada na Praça da 
Comunidade, nº 56, Centro, Afonso Cunha - MA, CEP: 65.505.000, ou 
por consulta no site https://www.afonsocunha.ma.gov.br/ e www.tce.
ma.gov.br , demais informações na CPL ou por e-mail cpl-afonsocunha@
hotmail.com . Afonso Cunha/MA, 25 de novembro de 2024.FRANCISCO 
ALVES DE MENESES. Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICÍPAL DE PARAIBANO
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 33/2024. O 
Município de Paraibano - Estado do Maranhão, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração Geral, torna público, que 
promoverá licitação na modalidade Pregão Eletrônico. OBJETO: 
Registro de Preços para a Contratação de empresa para a Prestação 
de Serviços de realização de eventos, com fornecimento de estrutura, 
no atendimento das necessidades do Município de Paraibano/MA. 
Data: 09 de dezembro de 2024, às 09:00 horas. Edital: O presente 
edital estará à disposição dos interessados nos seguintes locais: 
Portal da Transparência do município: http://paraibano.ma.gov.br/, 
poderá ser solicitado através do e-mail: cplparaibano.maranhao@
gmail.com, no site https://www.licitaparaibanoma.com.br/, 
PNCP: www.gov.br/pncp, bem como ser retirado pessoalmente 
no Setor de Licitação, localizado na Pça. Guilhermino Brito nº 
284 – Centro, Paraibano-MA. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 
3001.0801/0001-2024; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. Paraibano – MA, 25 de 
novembro de 2024. Milton Pereira de Sousa-Secretário Municipal 
de Administração Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ – MA
AVISO DE LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2024
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá – MA, torna público 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 
da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço por item, objetivando o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. A sessão será realizada 
através do Portal de Compras do Governo Federal, pelo endereço 
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, sendo conduzida pelo 
Agente de Contratação (Pregoeiro) desta Prefeitura Municipal, com 
data de abertura agendada para o dia 09 de dezembro de 2024 às 
09h00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde 
funciona o Departamento de Licitação, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 
às 17:59 horas, ou através do Portal da Transparência do Município 
pelo endereço www.santaluziadoparua.ma.gov.br, ou ainda pelo 
endereço Portal de Compras do Governo Federal, https://www.gov.br/
compras/pt-br. Santa Luzia do Paruá - MA, 25 de novembro de 2024. 
Flavio José Padilha de Almeida – Secretário Municipal de Planejamento, 
Administração, Finanças, Receitas e Patrimônio Público.

Ricardo Arruda faz balanço da atuação da 
Comissão dos Direitos Humanos da Assembleia
O programa ‘Sustentabilidade 
na Prática’, da Rádio 
Assembleia (96,9 FM), 
recebeu, na manhã desta 
segunda-feira (25), o deputado 
Ricardo Arruda (MDB), 
presidente da Comissão de 
Defesa dos Direitos Humanos 
e das Minorias da Assembleia 
Legislativa do Maranhão. 
Ele fez uma ampla avaliação 
de sua atuação parlamentar e 
dos trabalhos realizados pelo 
colegiado ao longo deste ano.
No programa, apresentado 
pela radialista Maria Regina 
Telles, Ricardo Arruda afirmou 
que está havendo um grande 
avanço na discussão sobre 
pautas relativas à defesa 
dos direitos humanos e de 
segmentos vulneráveis no 
estado.
O deputado assinalou que 
muitas decisões importantes 
foram tomadas pela Comissão 
dos Direitos Humanos, 
destacando também, de uma 
maneira geral, a qualidade e o 
volume de atividades do Poder 
Legislativo maranhense.
“É com um grau muito grande 
de satisfação, com satisfação 
imensa que chegamos 
praticamente ao final de 
mais uma etapa do nosso 
trabalho aqui nesta Casa”, 
afirmou Arruda, ao discorrer 
sobre a atuação da Alema em 
diversos casos e situações de 
violação de direitos humanos, 
especialmente relacionados a 

conflitos pela posse da terra, 
repressão e violência policial 
e deficiências e abusos no 
sistema carcerário do Estado.
Ao destacar a importância 
da Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos e das 
Minorias da Alema, o deputado 
Ricardo Arruda defendeu 
parcerias e atuação conjunta 
com outras instituições.
“Esta nossa Comissão é de 
muita importância porque 
abarca temas de grande 
relevância para a sociedade em 
geral. Nossa intenção tem sido 
a de construir uma pauta de 
debates de forma democrática 

com os representantes da 
sociedade civil e do governo. 
Para tanto, temos uma rotina 
de nos reunir ordinariamente 
pelo menos uma vez por 
semana aqui na Casa”, 
salientou.
Ex-presidente da Comissão 
de Educação da Alema, 
Ricardo Arruda acrescentou 
que, além das matérias 
legislativas referentes à 
apreciação e deliberação das 
pautas a serem encaminhadas 
ao Plenário, a Comissão dos 
Direitos Humanos aborda 
temas relacionados aos direitos 
humanos pautados pelos 

movimentos organizados 
da sociedade que estão a 
merecer a atenção dos poderes 
constituídos.
“Assim como fizemos como 
presidente da Comissão 
de Educação, no ano de 
2023, agora, na condição de 
presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, buscamos 
trazer a sociedade para dentro 
desta Casa para debater temas 
como regularização fundiária, 
conflitos fundiários e migração, 
e estreitar cada vez mais os 
contatos com os próprios 
integrantes desta nossa 
Comissão”, frisou Arruda.

O deputado Ricardo Arruda foi entrevistado pela radialista Maria Regina Telles, no ‘Sustentabilidade na 
Prática’ da Rádio Assembleia 
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